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    Após a morte, a prisão é o exercício mais severo do poder que o Estado tem disponível. Todos nós temos liberdade limitada de alguma forma, forçados a trabalhar para sobreviver, forçados a ser subordinados a nossos superiores, presos em classes ou salas de aula, os prisioneiros da família..., mas, exceto para a pena de morte e torturas físicas, nada é tão extremo quanto à restrições, degradação e desenvolvime nto do poder como a prisão.




    Nils Christie


  




  

     INTRODUÇÃO




    Quando se pergunta “Porque punir na sociedade?”, a resposta comum é parte da perspectiva do crime e do castigo, na qual se deve punir, pois há transgressão dos valores ou normas estabelecidas por uma comum maioria. Olhando mais a fundo, pode- se perceber que o ato punitivo está atrelado a um poder de definir o que é a transgressão e, consequentemente, qual é a pena.




    O poder de punir está vinculado, necessariamente, as formas de organização social. Quando esse poder é centralizado em uma figura, revela-se um tipo de sociedade na qual um indivíduo é capaz de decidir quais são os valores que compõem o desenvolvimento de sua estrutura social. Ao longo do desenvolvimento da sociedade ocidental, diversas formas de punição foram utilizadas e todas elas carregam, em si, o encargo da estrutura social com determinada funcionalidade. Ou seja, todas apresentam parâmetros de sociabilidade do tempo e espaço específico que as compõem. Christie (1988) define punição como o ato de distribuição de sofrimento de quem tem o poder de distribuí-lo.




    Entretanto, na perspectiva estrutural, a partir da reflexão sobre o advento da modernidade, a punição não se orienta como um fim em si mesma. A influência iluminista de uma sociedade racionalizada impõe ao caráter normativo penal uma ideia de utilidade da pena para manutenção da sociedade industrial, moderna e capitalista em desenvolvimento no Ocidente. Dentro dessa perspectiva utilitarista de funcionalidade, destaca-se a reforma do indivíduo e o reforço dos valores da consciência coletiva, agora inseridos em um projeto de diferenciação social1 em uma dinâmica da secularização das relações sociais2 no processo de individuação3 dos ambientes societários que, em última análise, revelam o caráter moral da sociabilidade moderna (DURKHEIM, 1999).




    Assim, um processo de reflexividade calcado nos parâmetros da racionalidade diferencia como a relação entre indivíduo e sociedade concebe o desenvolvimento da modernidade ocidental. Se antes a punição tinha um caráter corpóreo, baseado no castigo físico, agora, tendo em vista esse contexto, passa a apresentar uma racionalidade econômica e política no desenvolvimento da estrutura social moderna.




    Atualmente, as penas restritivas de direito são, no processo reflexivo penal, as técnicas punitivas reivindicadas pela área de conhecimento fundamentada no garantismo penal, como possível solucionadora dos problemas e conflitos criados pela punição aflitiva baseada em prisões. No que tange aos Direitos Humanos, o Direito Penal Mínimo ganha escopo institucional de uma punição com garantias de direitos asseguradas, que se mostra tanto mais efetiva na ressocialização do apenado e quanto com uma real capacidade de diminuição de delitos nas sociedades ocidentais. Contudo, a tese de endurecimento penal tem ganhado os espaços práticos da punição enquanto instituição, demonstrando o caráter político punitivo. Como consequência, o número de encarcerados nas sociedades ocidentais cresceu de maneira exponencial e, além disso, os discursos alocados na pena aflitiva como combatente das violências cotidianas vêm ditando as discussões em âmbito midiático e político. Por exemplo, mesmo frações dos movimentos sociais de mulheres, da população LGBTQ+ e de pessoas negras, quando reivindicam suas pautas identitárias de reconhecimento, de garantia de acesso e de manutenção de direitos civis, sociais e políticos, com relação ao âmbito punitivo, optam pelo endurecimento penal como resposta política para demarcar seu espaço como cidadãos e cidadãs.




    O problema da presente pesquisa, portanto, apresenta-se nessa dualidade, na medida em que enquanto o processo racional e reflexivo aponta soluções por intervenções minimalistas, a sociedade tende a responder com a aplicabilidade máxima da punição. A disputa no interior do campo jurídico, especificamente no subcampo penal entre o Direito Penal Mínimo e o Direito Penal Máximo acaba por encobrir uma continuidade das penas aflitivas quando analisada à luz da racionalidade penal moderna. Tendo em vista que o garantismo penal é, na lei, a doutrina que garante a funcionalidade do sistema jurídico contemporâneo, atrelado a perspectiva de reflexividade moderna, o Direito Penal Mínimo é a resposta do caráter especializado, diferenciado e secularizado aos processos punitivos. Porém, a prática aflitiva é o resultado final das políticas punitivas contemporâneas na estrutura social.




    Dessa maneira, o que se apresenta enquanto uma disputa de racionalidade pelo projeto político punitivo configura-se como uma demonstração de conflito que não se apresenta na substituição da estrutura, na medida em que o sentido aflitivo da racionalidade penal moderna na estrutura social é colocado em análise. Independente da técnica punitiva, inclusive em projetos políticos específicos, as penas restritivas de direito servem como uma ampliação da capacidade do controle social seletivo, em constante administração e manutenção de desigualdades sociais, uma vez que não substituem a centralidade da prisão (BERDET, 2015).




    A partir desse problema de pesquisa, pretende-se compreender a racionalidade penal moderna nas penas restritivas de direito e a suposta disputa entre Direito Penal Mínimo e Direito Penal Máximo no campo jurídico. A hipótese é de que a disputa não ocorre no subcampo penal racionalizado e, quando ocorre, o fim é a distribuição da racionalidade penal aflitiva, ressaltando/salientando que a punição na sociedade moderna está vinculada ao um projeto político punitivo estrutural.




    Para abordar tal problema, foi adotada uma metodologia de pesquisa bibliográfica, ou seja, a partir da discussão e comparação de teorias e produções acadêmicas na área das Ciências Sociais, que já passaram por crivo científico. O objetivo é compreender como a categoria punição se articula no desenvolvimento da racionalidade moderna ocidental e como se apresenta nas sociedades que a aplicam, a fim de identificar a racionalidade penal, a qual organiza a estrutura social ocidental no modo de produção capitalista, bem como suas atualizações reflexivas.




    O trabalho parte, nesse sentido, de uma reflexão com o objetivo de identificar o caráter da racionalidade da instituição social punitiva e tentar demonstrar a disputa do subcampo penal no que tange técnica punitiva, de forma particular, nas penas restritivas de direito no Brasil. O intuito é discutir que, ao manter determinada estrutura social, a instituição punitiva servirá a um projeto de administração da pobreza e manutenção de desigualdades sociais.




    Dessa forma, a presente pesquisa está estruturada em três capítulos, a fim de sustentar a ideia que as penas restritivas de direito atualmente funcionam como apêndice do Estado Penal e acabam por ampliar a capacidade de alcance do controle social, apesar da aparente disputa de racionalidade alocada na técnica punitiva racional e ressocializadora. O primeiro capítulo pretende cumprir o objetivo de trazer, a partir das teorias sociais, a categoria punição como instituição social capaz de demonstrar que os modelos punitivos estão diretamente relacionados à organização societária. Discute-se os parâmetros da sociabilidade moderna no direito penal e a institucionalização do castigo nas concepções de Estado Social e Estado Penal. Este capítulo inicial é finalizado com a discussão da metodologia praxiológica4 de Pierre Bourdieu, na qual os conceitos de campo5, doxa6 e habitus7 constroem a perspectiva de análise das penas restritivas de direito enquanto um mecanismo de disputa das penalidades aflitivas da estrutura social.




    Já o segundo capítulo trata do surgimento das teses do garantismo penal e a concepção da doutrina do Direito Penal Mínimo, a fim de localizar as penas restritivas de direito como técnicas punitivas alocadas em determinado projeto político de desenvolvimento social a partir de parâmetros reflexivos do sistema jurídico na concepção da punição como instituição moderna. Também são discutidos os aspectos da racionalidade penal moderna que concebem a dualidade das restritivas de direito com a centralidade da punição aflitiva, bem como a ideia de controle social e seletividade das alternativas ao cárcere.




    Por fim, o terceiro capítulo trata da problemática da punição como instituição social no Brasil, visando demonstrar o desenvolvimento da racionalidade moderna nas formas e técnicas punitivas, bem como sua relação com a estrutura social. Também busca-se discutir as penas restritivas de direito enquanto processo reflexivo do sistema jurídico para sustentar a hipótese da ampliação da rede controle social calcado nos preceitos da seletividade. Além disso, levanta-se apontamentos da capacidade de disputa da racionalidade penal moderna através das políticas criminais minimalistas que tem sua materialidade nas restritivas de direito.




    Tais discussões são importantes num cenário de constante crescimento da violência urbana e de endurecimento das políticas criminais como resposta política imediata aos conflitos contemporâneos. Nota-se um recrudescimento da participação do Estado no quesito de expansão das políticas sociais e também o surgimento de novas políticas punitivas, o que revela o intuito de deslocamento do processo reflexivo moderno, antes na especialidade diferenciada, mas agora nos anseios das subjetividades (WACQUANT, 2008).




    A diminuição dos aspectos sociais do Estado atrelado a responsabilização dos indivíduos frente aos desafios da vida pública se apresentam enquanto ameaça para a ordenação do Estado Democrático de Direito na medida em que as reformas e reformulações das instituições modernas, no discurso de crise, tendem tanto a dirimir direitos já conquistados quanto a deslocar o âmbito moral da funcionalidade burocrática para o cenário de hiperindividualização, de crescimento da pena aflitiva e de desmonte das concepções humanistas de sociabilidade (SEIBEL, 2005).




    




    

      

        1 Processo pelo qual os indivíduos se diferenciam, se individualizam, se especializam.


      




      

        2 Processo pelo qual a razão passa a ter papel definitivo na maneira de se organizarem as relações em sociedade.


      




      

        3 Processo de separação do público e do privado, no que se refere as identidades e as instituições, onde centro é a racionalidade.


      




      

        4 Metodologia do Sociólogo Pierre Bourdieu. Ver em “ Razões práticas sobre a teoria da ação” (2004).


      




      

        5 O Campo “É um universo social particular constituído de agentes ocupando posições específicas dependentes do volume e da estrutura do capital eficiente dentro do campo considerado. É um sistema de posições que podem ser alteradas e contestadas” (BOURDIEU, 2001, p. 92).


      




      

        6 Cada campo possui uma doxa, pressupostos cognitivos e avaliativos aceitos e reconhecidos pelos agentes do campo, sendo fortemente naturalizados, ou seja, regras e verdades implícitas que são conhecidas pelos dominantes do campo e que ao serem desveladas pelos dominados garantem-lhes alguma possibilidade de impor uma nova doxa. As regras são objeto de luta (BOURDIEU, 2002).


      




      

        7 Habitus é o sistema de disposições adquiridas pela aprendizagem implícita ou explícita que funciona como um sistema de esquemas geradores, é gerador de estratégias que podem ser objetivamente afins aos interesses objetivos de seus autores sem terem sido expressamente concebidas para este fim”.(BOURDIEU, 2007, p. 94)


      


    


  




  

     1. PUNIÇÃO COMO INSTITUIÇÃOSOCIAL




    Este primeiro capítulo busca explorar, no corpo de conhecimento teórico das Ciências Sociais, a discussão da punição como categoria de análise do surgimento e desenvolvimento da sociedade moderna. O intuito é demonstrar como o modelo punitivo nesse contexto está diretamente ligado com a maneira como essas sociedades se organizam.




    As sociedades e seus modelos punitivos, de uma forma geral, revelam, em última análise, um contexto social, político, econômico e cultural específico. Durkheim (1999) diferenciou as sociedades modernas das não modernas dessa forma, analisando seu modelo punitivo, tanto no que se refere a valores como a práticas que distinguiriam seus tipos de solidariedade embasados na consciência coletiva. Além disso, em Vigiar e Punir, Foucault (1987) explicou como os modelos racionais de punição estão adequados à lógica de dominação econômica e política no sentido do funcionamento estrutural da sociedade moderna baseada no capitalismo industrial, com seu caráter disciplinar em uma economia política de produção de corpos dóceis.




    Ou seja, compreender o enquadramento punitivo de uma sociedade é entender um aspecto de seu funcionamento geral. Nesse sentido, deve-se tratar a punição enquanto uma instituição social, para que se possa analisar seus desdobramentos políticos, econômicos e culturais, a fim de estabelecer uma multidimensionalidade da categoria punição (GARLAND, 1990). Historicamente, foram utilizadas diversas formas de punição, e o aspecto em comum em todas elas são as estruturas de poder vigentes, na medida em que todas as formas de punir carregam em si, valores e normas de dada configuração social. Nas palavras de Pegoraro (2010):




    Em todas as sociedades pune-se porque em todas elas existe um gerenciamento de prêmios e castigos que adquirem diversas formas, conforme os costumes, as tradições, as instituições, as personagens, os rituais e as relações sociais, mas, principalmente, porque alguém ou alguns têm o poder de punir (Idem, p. 73)




    Os suplícios na Idade Média e no início do Estado moderno absolutista e, também, as prisões no Estado moderno capitalista demonstram como a organização social estrutural está diretamente ligada à distribuição do poder de punir atrelado às instituições e seus personagens, de modo a tratar a categoria punição nas formas como se distribui o poder de punir. Dessa maneira, entender como se pune na sociedade em análise é compreender como ela se organiza política, econômica e culturalmente. Tendo em vista um exponencial crescimento da população carcerária mundial (CHRISTIE, 2002) e das políticas de endurecimento penal (WACQUANT, 2001) na contemporaneidade, torna-se importante retomar as bases teóricas de estudo da punição para compreender como se relacionam com a estrutura social vigente. Assim, é possível indagar se as instituições e políticas punitivas estão definidas pela estrutura social ou se têm alguma autonomia, inclusive na possibilidade de transformação da estrutura em análise. A pergunta orientadora dessa discussão é, portanto: Como estudar a categoria punição?




    A partir disso, o presente capítulo se encarrega de discutir aspectos da formação moderna de se punir, voltando ao clássico Durkheim (1999), passando por Foucault (1987) e a sociedade disciplinar, e também por Deleuze (1992) e Wacquant (2001; 2008) no começo do Estado de Bem-Estar Social (ou Welfare State). Esses últimos autores trazem as penas restritivas de direito como processos críticos ao cárcere e discussões de um projeto neoliberal que permite identificar o Estado Punitivo e o controle na contemporaneidade.




    Assim, busca-se entender o processo de transformação técnica punitiva na concepção da modernização das relações sociais advinda do processo global de surgimento do capitalismo como modo de produção e as bases iluministas de pensar o ser humano no processo de diferenciação social, secularização da dinâmica das relações sociais e separação do público e privado. Discute-se brevemente a modernização das práticas do direito penal, a institucionalização da vingança como processo de racionalização das práticas punitivas e a transição do Estado Social para o Penal baseado no controle fragmentado dos corpos da Sociedade de Controle. A fim de estabelecer um norte teórico que conceba a punição enquanto uma instituição social e seus desdobramentos práticos, possibilitando entender à disputa da racionalidade punitiva das penas restritivas de direitos na contemporaneidade. Recuperando a intenção da presente pesquisa, seu objeto de análise é, portanto, a punição, a partir das penas restritivas de direito, como processo reflexivo moderno da punição alocado em um projeto político punitivo específico, e evidenciado no conflito entre a reflexividade racional e o endurecimento penal como resposta prática aos dilemas da criminalidade contemporânea.
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